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RESUMO

Objetivo: Analisar descritivamente a morbimortalidade por anomalias congênitas 
em Minas Gerais de 2010 a 2020. Métodos: Estudo misto com abordagem transversal 
descritiva e ecológica com análise de tendência temporal sobre a morbimortalidade 
por anormalidades congênitas em Minas Gerais através das taxas de mortalidade 
específica, hospitalização e letalidade hospitalar, utilizando dados secundários. 
Resultados: No período analisado, registrou-se 86.389 hospitalizações (desvio 
padrão (DP): 843,8), 10.659 óbitos (DP: 52,4) e 2.315 óbitos hospitalares (DP: 15) 
por anormalidades congênitas. As malformações do sistema circulatório são as 
principais anomalias responsáveis pelos óbitos, internações e óbitos hospitalares, 
apresentando maiores taxas de mortalidade (média: 1,8 óbitos/100.000 habitantes, 
DP: 0,1) e de hospitalização (média: 8,6 internações/100.000 habitantes, DP: 
0,8). O sexo masculino apresentou maiores taxas de hospitalização média (21,6 
a cada 100.000 habitantes) e mortalidade média (4,9 a cada 100.000 habitantes). 
Conclusão: Pacientes do sexo masculino e acometidos por anomalias do sistema 
circulatório apresentaram mais óbitos, internações e óbitos hospitalares sendo 
necessário maior investimento em serviços que abordem os pacientes acometidos 
multidisciplinarmente.

Palavras-chave: Anormalidades Congênitas. Epidemiologia Descritiva. Indicadores 
de Morbimortalidade. Sistemas de Informação em Saúde.

ABSTRACT

Objective: To descriptively analyze morbidity and mortality from congenital 
anomalies in Minas Gerais from 2010 to 2020. Methods: Mixed study with a cross-
sectional and ecological approach with time trend analysis of morbidity and mortality 
from congenital abnormalities in Minas Gerais through specific mortality rates, 
hospitalization, and hospital lethality, using secondary data. Results: In the analyzed 
period, there were 86,389 hospitalizations (SD: 843.8), 10,659 deaths (SD: 52.4), and 
2,315 hospital deaths (SD: 15) due to congenital abnormalities. Malformations of the 
circulatory system are the main anomalies responsible for deaths, hospitalizations, 
and hospital deaths, with higher mortality rates (average: 1.8 deaths/100,000 
inhabitants, SD: 0.1) and hospitalization (average: 8.6 hospitalizations/100,000 
inhabitants, SD: 0.8). Males had higher average hospitalization rates (21.6 
per 100,000 inhabitants) and average mortality (4.9 per 100,000 inhabitants). 
Conclusion: Male patients affected by anomalies of the circulatory system had 
more deaths, hospitalizations, and hospital deaths, requiring greater investment in 
services that approach the affected patients in a multidisciplinary way.

Keywords: Congenital Abnormalities. Epidemiology, Descriptive. Indicators of 
Morbidity and Mortality. Health Information Systems.
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INTRODUÇÃO

As anormalidades congênitas (AC) são alterações 
funcionais e estruturais que acontecem na vida intrauterina e 
incluem deformações, disrupções e malformações. É possível 
identificá-las durante ou após a gestação, podendo estar 
associadas a fatores genéticos, ambientais ou desconhecidos. 
Cerca de metade dos casos de malformações congênitas 
possui múltiplas causas associadas.1,2 Para algumas etiologias 
existem estratégias de prevenção, como vacinação contra 
doenças imunopreviníveis e rastreio e detecção precoce 
de doenças maternas.3 As condições socioeconômicas e de 
desenvolvimento de cada território também são fatores 
associados à alta prevalência das AC.4

As AC são um importante problema de saúde pública 
pois apresentam significativa morbimortalidade em todas 
as idades, sendo uma das principais causas de mortalidade 
infantil no mundo.2,5 Em cenário global, cerca de 3% dos 
nascidos vivos recebem diagnóstico de algum tipo de AC, além 
disso cerca de 300 mil mortes em recém-nascidos com menos 
de 28 dias de vida ocorrem por essa causa anualmente.2,6 
Além da mortalidade, crianças com AC geram complexa 
demanda pelos serviços especializados. As AC são a 9ª causa 
global de anos de vida perdidos por morte prematura.7 Em 
relação aos anos de vida ajustados por incapacidade, as AC 
são a 10ª causa global.8

No Brasil, de acordo com o Boletim Epidemiológico do 
Ministério da Saúde, realizado entre os anos de 2010 e 
2021, foram registrados 285.296 pacientes acometidos, 
representando 0,83% em relação ao total de nascidos vivos.6 
As anomalias congênitas representam 10,5% do total de 
óbitos em indivíduos com até 20 anos,9 e no ano de 2015 
representou a 2° causa de morte infantil, atrás apenas da 
prematuridade.10 Em 2019, estimou-se em cerca de um 
milhão de anos potenciais de vida perdidos por morte 
prematura e aproximadamente 1,2 milhão de anos de vida 
ajustados por incapacidade.8

Considerando as regiões brasileiras, destaca-se uma 
tendência crescente das prevalências das AC, de 2001 a 
2018, no Nordeste, Sudeste e Norte, sendo o aumento 
da região Sudeste o segundo maior no período (5,68%).11 
Paralelamente ao aumento regional, em um estudo de 
levantamento epidemiológico das AC em Minas Gerais (MG) 
entre 2014-2018, observou-se um aumento estatisticamente 
significativo da prevalência média das anomalias congênitas 
no período, o que evidencia sua relevância crescente.11

Há na literatura muitos estudos que se propõem a 
analisar a prevalência das AC em MG, porém existem 
lacunas técnico-científicas sobre seus impactos em termos 
de hospitalização e mortalidade. Portanto, é necessário 
descrever o perfil epidemiológico da morbimortalidade 
por essas condições, a fim de entender as particularidades 
regionais e impactos no sistema de saúde para melhor 
planejamento em saúde pública.11,12 Diante disso, o presente 

estudo teve como objetivo analisar descritivamente a 
morbimortalidade por anomalias congênitas em residentes 
de municípios de Minas Gerais de 2010 a 2020, por meio dos 
registros dos sistemas de informação em saúde essenciais à 
compreensão da mortalidade e da morbidade hospitalar.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo misto com abordagem transversal 
descritiva e ecológica com análise de tendência temporal 
acerca da morbimortalidade por anormalidades congênitas 
em Minas Gerais (MG), no período de 01 de janeiro de 
2010 a 31 de dezembro de 2020. Foram utilizados dados 
secundários, não-nominais, de domínio público provenientes 
dos Sistemas de Informação Hospitalar (SIH-SUS), Nascidos 
Vivos (SINASC) e Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde, 
pertencentes ao Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (DATASUS) e disponibilizados pela Secretaria 
do Estado de Saúde de Minas Gerais em 18 de junho de 
2021.

Minas Gerais possui uma população de 20.538.718 
habitantes de acordo com o censo do IBGE de 2022, sendo 
a segunda unidade federativa mais populosa do Brasil e a 4° 
em área territorial. A densidade demográfica do estado é de 
35,02 habitante por quilômetros quadrados sendo a 14° maior 
do Brasil enquanto o índice de Desenvolvimento Humano no 
ano de 2021 foi de 0,774, o 4° maior IDH do país.13

Foram inseridos neste estudo todos os registros de 
pessoas residentes em municípios mineiros que tiveram 
como causa básica de morte e causa principal de 
hospitalização os códigos do capítulo XVII da Décima Revisão 
da Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde (CID-10), sendo eles: Outras 
malformações congênitas do sistema nervoso (Q00-Q04, 
Q06-Q07); Espinha bífida (Q05); Outras malformações 
congênitas (Q10-Q18, Q30-Q34 e Q80-Q89); Malformações 
do aparelho circulatório (Q20-Q28); Fenda labial e palatina 
(Q35-Q37); Ausência, atresia e estenose do intestino 
delgado (Q41); Outras malformações congênitas do aparelho 
digestivo (Q38-Q40 e Q42-Q45); Testículo não-descido 
(Q53); Outras malformações do aparelho geniturinário 
(Q50-Q52 e Q54-Q64); Deformidades congênitas do quadril 
(Q65); Deformidades congênitas dos pés (Q66); Outras 
malformações e deformidades congênitas do aparelho 
osteomuscular (Q67-Q79); e Anomalias cromossômicas não 
classificadas em outra parte (Q90-Q99).

As variáveis analisadas foram: ano do óbito, ano da 
hospitalização, macrorregiões de saúde de residência, raça/
cor (branco, preta, amarela, parda e indígena), sexo (feminino, 
masculino), faixa etária (0 a 6 dias, 7 a 27 dias, 28 a 364 dias, 
menor de 1 ano, 1 a 4 anos, 0 a 4 anos, 5 a 9 anos, 10 a 49 anos 
e 50 anos ou mais), assistência médica (sim, não e ignorado), 
local de ocorrência do óbito (hospital, domicílio, outro 
estabelecimento de saúde e via pública, outros) e caráter de 
atendimento (caráter de urgência e caráter eletivo).
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Foram calculadas as taxas de hospitalização, de mortalidade 
específica e de letalidade hospitalar que foram determinadas 
conforme a seguir:

● Taxa de Hospitalização (TH): Razão entre o número de 
internações hospitalares por anomalias congênitas 
de residentes de MG de cada ano pela população 
estimada, multiplicado por 100 mil;

● Taxa de Mortalidade específica (TME): Razão entre o 
número de óbitos por anomalias congênitas de cada 
ano pela população estimada, multiplicado por 100 
mil;

● Letalidade Hospitalar (LH): Proporção entre o número 
de óbitos hospitalares por anomalias congênitas 
em relação ao número total de internações por 
anomalias congênitas, multiplicado por 100.

As taxas foram calculadas de acordo com os grupos de 
CID-10, as macrorregiões de MG, o sexo, a raça/cor, a faixa 
etária, o caráter de atendimento, local de ocorrência do óbito 
e assistência médica.

Para a análise dos dados utilizou-se estatística descritiva 
que foram calculadas utilizando-se os softwares Microsoft® 
Office Excel 2007, JASP versão 0.14.1.0 e EpiInfo versão 7.2. 
Além das médias, foram calculados o desvio padrão (DP) e o 
coeficiente de variação anual (CV%).

Dispensou-se a apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) por ser pesquisa com dados secundários de domínio 
público e não nominais, em concordância com a Resolução 
N°510/2016 do Ministério da Saúde (MS), respeitando-se 
ainda as normas da Resolução N°466/2012 MS.

RESULTADOS

No período de 2010 a 2020, foram registradas, em Minas 
Gerais, 86.389 hospitalizações (média anual: 7.853,3; 
DP: 843,8), 10.659 óbitos (média anual: 969; DP: 52,4) e 
2.315 óbitos hospitalares (média anual: 210,5; DP: 15) por 
anormalidades congênitas.

A média das taxas de mortalidade anuais foi 4,7 óbitos 
por 100 mil habitantes (DP: 0,2). As taxas de mortalidade 
por ano mantiveram-se estáveis, sem grandes variações 
anuais. A média das taxas de hospitalizações anuais foi 37,7 
hospitalizações por 100 mil habitantes (DP: 4,2) e a das taxas 
anuais de letalidade hospitalar foi 2,7% (DP: 0,3%) (Tabela 1).

De 2010 a 2019, esses indicadores permaneceram estáveis; 
porém, entre 2019 e 2020, ocorreu variação importante. Em 
relação à taxa de hospitalizações, foi notada uma variação 
percentual anual negativa de 36,6%: em 2019, apresentou-se 
a maior taxa do período (41), enquanto, em 2020, a menor 
(26). Em relação à letalidade hospitalar, ocorreu uma variação 
percentual anual positiva de 50%; sendo que, em 2019, 
apresentou-se a menor taxa do período (2%) e, em 2020, a 
maior (3%).

As malformações do aparelho circulatório foram as causas 
mais frequentes de morte (n=4.202; 39,4%), seguida de outras 
malformações (n=1.789; 16,8%). As malformações do aparelho 
circulatório foram responsáveis por 22,6% das internações 
hospitalares (n=19.635), enquanto outras malformações 
representaram 16,8% (n=1.789). As malformações congênitas 
do aparelho circulatório correspondem a mais da metade 
dos óbitos hospitalares (n=1452, 62,1%) seguida das outras 
malformações congênitas do sistema nervoso (n=279; 11,9%).

As malformações do aparelho circulatório representam 
a categoria de anormalidades congênitas cujas taxas de 
mortalidade (média: 1,8 óbitos por 100 mil habitantes; 
DP: 0,1) e de hospitalização (média: 8,6 internações por 
100 mil habitantes; DP: 0,8) são as mais elevadas (Tabela 
2). Outras malformações congênitas correspondem à 
segunda categoria cujas taxas de mortalidade (média: 0,8 
óbitos por 100 mil habitantes; DP= 0,1) e de hospitalização 
(média: 6,5 internações por 100 mil habitantes; DP= 1) são 
as mais significativas. Em relação à letalidade acumulada, 
as anomalias cromossômicas não classificadas em outra 
parte, outras malformações congênitas do sistema nervoso 
e as malformações congênitas do aparelho circulatório 
apresentaram, respectivamente, letalidade de 11%; 7,8% e 
7,4%.

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Média 
anual Amplitude Desvio 

Padrão CV% Risco de 2020 
para 2019

TH 39 40 38 38 40 38 36 38 41 41 26 37,7 14,9 4,2 11,1 0,6

TM 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 4 4,7 0,9 0,2 5,1 0,9

LH 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 3 2,7 1,1 0,3 11,0 1,5

Tabela 1. Distribuição temporal das taxas de hospitalização (por 100 mil habitantes), de mortalidade específica (por 100 mil habitantes) e 
letalidade hospitalar (%) por anormalidades congênitas, Minas Gerais, Brasil. 2010 a 2020.

Notas: TM: Taxa de mortalidade, LH: Letalidade hospitalar, TH: Taxa de hospitalização. Fonte: SIM e SIH/DATASUS.
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Grupos de CID-10: Malformações congênitas, 
deformidades e anomalias cromossômicas 
(Q00-Q99)

Taxa 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Espinha bífida (Q05) TH 0,4 0,8 0,8 0,4 0,6 0,5 0,4 0,5 0,4 0,5 0,5

TM 0,1 0,0 0,1 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0

LH 5,7 2,4 1,3 1,3 0,9 2,7 1,1 0,9 7,4 0,9 1,0

Outras malformações congênitas do sistema 
nervoso (Q00-Q04, Q06-Q07)

TH 1,5 1,7 1,5 1,6 1,4 1,6 1,9 1,6 1,5 1,4 1,4

TM 0,7 0,7 0,6 0,7 0,6 0,7 0,6 0,6 0,6 0,7 0,4

LH 9,0 9,1 10,3 9,0 6,0 8,4 6,5 6,2 6,4 8,0 7,8

Malformações congênitas do aparelho 
circulatório (Q20-Q28)

TH 7,7 7,7 8,1 7,7 8,5 8,1 8,4 9,3 9,5 10,1 8,3

TM 1,7 1,8 2,0 1,8 1,8 1,9 1,9 2,0 1,8 1,9 1,6

LH 8,2 9,1 8,6 8,9 7,6 6,8 6,9 6,9 6,8 5,8 6,4

Fenda labial e fenda palatina (Q35-Q37) TH 3,2 3,5 2,8 3,4 3,8 4,1 3,2 2,6 2,5 3,2 1,6

TM 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

LH 0,0 0,1 0,2 0,1 0,1 0,0 0,4 0,2 0,0 0,2 0,0

Ausência, atresia e estenose do intestino 
delgado (Q41)

TH 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0

TM 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

LH 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 10,0 14,3 0,0

Outras malformações congênitas do aparelho 
digestivo (Q38-Q40, Q42-Q45)

TH 1,8 2,2 1,9 2,2 2,1 2,2 2,1 2,2 2,7 2,5 1,8

TM 0,2 0,3 0,2 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3

LH 3,3 2,9 4,0 5,1 3,2 4,4 3,4 3,1 1,6 2,3 3,4

Testículo não-descido (Q53) TH 5,3 5,1 4,8 4,7 5,0 4,7 3,6 4,8 5,5 5,8 3,0

TM 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2

LH 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Outras malformações do aparelho 
geniturinário (Q50-Q52, Q54-Q64)

TH 5,8 6,2 5,6 5,0 5,3 4,9 4,0 4,7 5,3 5,2 2,4

TM 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,2 0,2

LH 0,4 1,0 0,6 1,1 0,5 0,2 0,6 0,5 0,7 0,6 1,2

Deformidades congênitas do quadril (Q65) TH 0,6 0,5 0,6 0,6 0,8 0,6 0,5 0,6 0,6 0,5 0,4

TM 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

LH 0,9 0,0 0,9 0,0 1,2 0,0 0,0 0,0 0,8 0,9 0,0

Deformidades congênitas dos pés (Q66) TH 2,5 2,2 2,2 2,6 2,3 1,9 2,0 2,2 2,5 2,2 1,4

TM 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

LH 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,0 0,5 0,2 0,0 0,0 0,0

Tabela 2. Taxas de hospitalização (100.000 habitantes), mortalidade específica (100.000 habitantes) e letalidade hospitalar (%) por 
anormalidades congênitas de acordo com o Grupo de CID-10, Minas Gerais, Brasil. 2010 a 2020.

Notas: TM: Taxa de mortalidade, LH: Letalidade hospitalar, TH: Taxa de hospitalização. Fonte: SIM e SIH/DATASUS.

Continua.
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Grupos de CID-10: Malformações congênitas, 
deformidades e anomalias cromossômicas 
(Q00-Q99)

Taxa 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Outras malformações e deformidades 
congênitas do aparelho osteomuscular 
(Q67-Q79)

TH 2,7 2,9 2,6 2,8 3,2 2,9 2,7 2,8 3,5 3,2 2,0

TM 0,3 0,2 0,5 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3

LH 2,1 1,9 2,3 2,1 2,7 2,2 1,9 1,5 2,9 1,8 3,3

Outras malformações congênitas (Q10-Q18, 
Q30-Q34, Q80-Q89)

TH 7,2 6,6 7,1 7,4 6,7 6,7 6,6 6,2 6,7 6,4 3,1

TM 0,9 0,7 0,9 0,7 0,8 0,8 0,8 0,8 0,7 0,7 0,7

LH 0,6 0,8 0,8 0,4 0,9 1,1 0,9 0,6 0,8 1,0 2,0

Anomalias cromossômicas, não classificadas 
em outra parte (Q90-Q99)

TH 0,1 0,1 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,3 0,2

TM 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 0,5 0,6 0,7 0,6 0,7 0,6

LH 9,1 11,1 2,9 18,9 9,8 7,4 15,2 7,8 17,7 8,8 9,5

Tabela 2. Taxas de hospitalização (100.000 habitantes), mortalidade específica (100.000 habitantes) e letalidade hospitalar (%) por 
anormalidades congênitas de acordo com o Grupo de CID-10, Minas Gerais, Brasil. 2010 a 2020.

Notas: TM: Taxa de mortalidade, LH: Letalidade hospitalar, TH: Taxa de hospitalização. Fonte: SIM e SIH/DATASUS.

Conclusão.

As macrorregiões que apresentaram maior número 
de óbitos e de hospitalizações foram Centro (n óbitos = 
3.424 - 32,1%; n hospitalizações - 29.079 - 33,7%) e Sul 
(n óbitos = 1.275 - 12%; n hospitalizações = 12.762 – 14,8%). 
Em relação às taxas de mortalidades anuais (óbitos por 100 
mil habitantes), as macrorregiões com as maiores médias 
foram Norte (5,3) e Leste (5,2), enquanto as regiões com as 
menores médias foram Jequitinhonha (3) e Sul (4,2). Sobre a 
taxa de hospitalização, as macrorregiões Sul (42,3), Sudeste 
(42) e Centro (41,1) exibiram as maiores taxas, enquanto 
as macrorregiões Nordeste (28,1) e Vale do Aço (30,1) 
apresentaram as menores. Quanto às taxas de letalidade 
hospitalar, ocorreu uma homogeneidade dos valores durante 
o período avaliado (Tabela 3).

O sexo masculino foi mais prevalente em número de 
óbitos (n = 5.572; 52,3%), de hospitalizações (n = 49.640; 
57,5%) e de óbitos hospitalares (n = 1.215; 52,5%). As taxas 
de mortalidade média (4,9 a cada 100.000 habitantes) e 
hospitalização média (21,6 a cada 100.000 habitantes) foram 
maiores no sexo masculino em relação ao sexo feminino (TM 
média: 4,3 a cada 100.000 habitantes; TH média: 15,9 a cada 
100.000 habitantes), contudo, a letalidade hospitalar média 
é maior no sexo feminino (3,1%) em comparação com o sexo 
masculino (2,5%) (Tabela 4).

A maioria dos óbitos ocorreu nas raças/cores branca (46,4%) 
e parda (40,7%). Porém, em relação às hospitalizações e aos 
óbitos hospitalares, a raça/cor parda representou 43,8% e 
56,7%, respectivamente do total registrado. Esses valores 
sobrepõem a raça/cor branca que concentrou 32,6% das 

hospitalizações e 23,2% dos óbitos hospitalares. Por outro 
lado, a distribuição das taxas de mortalidade, hospitalização e 
letalidade hospitalar por raça/cor se dá de forma heterogênea 
ao longo do período. A raça/cor parda apresenta a maior taxa 
de hospitalização média (39,6 a cada 100 mil habitantes) 
enquanto a raça/cor indígena apresenta a menor taxa (12,9 
a cada 100 mil habitantes), contudo, constata-se que a raça/
cor indígena apresenta a maior letalidade hospitalar média 
(4,6%) e a segunda maior taxa de mortalidade média (5 a 
cada 100 mil habitantes) perdendo apenas para a raça/cor 
branca (5,1 a cada 100 mil habitantes). Além disso, a raça/
cor amarela possui as menores taxas de mortalidade média 
(1,1 a cada 100 mil habitantes) e letalidade hospitalar média 
(1,8%) (Tabela 4).

79,7% (n = 8498) dos óbitos ocorreu em crianças de 0 
a 4 anos. Crianças de 0 a 9 anos concentram 57,2% das 
hospitalizações por AC (24,5% em menores de 1 ano; 19,8% 
de 1 a 4 anos; 12,9% de 5 a 9 anos), porém, 68,3% dos 
óbitos hospitalares ocorreram na faixa etária menor de um 
ano. No entanto, as taxas de hospitalização são distribuídas 
de forma homogênea no período; as maiores médias das 
taxas de hospitalização foram das faixas etárias 10 a 49 anos 
(12,7 por 100 mil habitantes) e menores de 1 ano (9,2 por 
100 mil habitantes). A faixa etária acima de 10 a 49 anos, em 
contrapartida, apresentou as menores taxa de mortalidade 
média (0,7 por 100 mil habitantes) e letalidade hospitalar 
média (0,6%) em comparação às outras faixas etárias. Já 
a faixa etária menor de 1 ano, reúne as maiores taxas de 
letalidade hospitalar média (7,6%) e de mortalidade média 
(272,5 por 100 mil habitantes) (Tabela 4).
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Macrorregião 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Sul

TH 44,2 47,2 42,2 45,4 46,4 45,7 41,5 42,2 44,5 41,8 23,9

TM 4,2 4,3 4,7 3,9 4,3 4,2 3,8 4,6 4,0 4,2 4,2

LH 2,1 1,7 2,5 1,6 1,9 1,8 1,3 2,4 2,0 2,7 3,1

Centro Sul

TH 39,5 38,0 35,1 36,5 34,5 34,1 32,1 28,1 35,8 39,2 20,8

TM 3,6 3,8 4,9 4,3 5,2 4,5 4,1 4,6 3,8 4,4 3,9

LH 2,0 3,5 3,0 3,2 1,1 2,3 5,6 4,1 2,8 1,9 3,6

Centro

TH 42,6 40,2 41,4 41,8 41,5 40,8 38,4 42,1 45,2 46,8 31,1

TM 4,8 4,4 5,3 5,1 4,9 5,4 4,8 5,2 4,5 5,0 3,9

LH 2,7 3,2 3,2 3,0 2,8 2,8 2,9 2,5 2,3 1,8 2,6

Jequitinhonha

TH 39,0 36,2 42,3 35,1 36,8 39,7 37,7 32,0 39,1 41,0 25,0

TM 4,7 3,0 2,7 2,2 3,2 4,2 3,0 2,5 1,7 3,2 2,7

LH 5,7 2,7 2,9 3,5 3,4 3,1 1,3 3,1 3,1 3,6 3,9

Oeste

TH 33,8 31,5 26,4 31,9 32,6 32,2 29,9 29,9 37,9 39,6 25,3

TM 4,1 4,8 4,5 3,6 4,8 4,7 5,4 4,9 4,8 3,7 3,8

LH 2,0 4,2 4,4 2,6 2,5 1,5 2,4 2,1 3,7 2,4 3,3

Leste

TH 23,8 31,3 29,9 31,9 41,5 36,9 31,9 35,6 43,4 38,8 22,5

TM 5,1 4,4 5,4 4,2 5,8 5,0 6,3 5,4 5,9 4,8 4,9

LH 1,2 1,9 2,9 3,2 2,5 2,4 2,3 2,0 2,3 2,2 6,4

Sudeste

TH 42,2 44,7 44,1 43,1 49,5 45,4 44,5 43,3 43,3 38,5 23,8

TM 4,5 4,4 5,6 4,5 4,7 4,9 4,7 4,5 3,7 3,6 4,6

LH 3,3 2,5 3,1 4,0 1,9 2,6 3,4 2,9 3,1 2,8 5,7

Norte

TH 35,1 44,6 41,3 41,3 40,8 38,9 36,5 41,8 43,0 44,6 23,1

TM 4,5 4,5 5,9 5,9 5,2 4,7 5,7 5,3 5,4 6,3 5,0

LH 2,7 2,8 2,7 3,4 3,3 3,6 4,3 2,4 3,3 2,5 4,9

Noroeste

TH 30,4 34,7 34,0 31,7 40,2 28,8 26,1 33,3 33,2 33,6 18,7

TM 4,4 5,7 4,6 5,7 3,5 6,3 4,2 5,6 5,6 6,2 3,8

LH 2,0 3,0 2,6 3,3 3,3 3,5 0,6 1,3 3,0 2,5 2,3

Leste do Sul

TH 35,1 40,1 40,2 36,0 38,5 48,0 34,6 38,9 38,1 45,1 33,4

TM 4,6 4,4 7,2 6,1 4,5 3,3 4,1 4,6 6,2 5,8 4,2

LH 2,1 4,8 5,1 4,1 3,4 2,4 3,4 3,7 3,4 3,2 2,6

Nordeste

TH 24,1 31,6 28,5 25,8 31,5 27,5 25,0 29,8 30,1 32,3 22,9

TM 5,0 5,6 5,3 5,0 4,1 5,1 4,8 5,8 5,2 5,4 5,0

LH 3,0 3,1 3,0 4,7 5,0 4,4 3,9 3,6 2,0 3,7 2,6

Tabela 3. Taxas de hospitalização (100.000 habitantes), mortalidade específica (100.000 habitantes) e letalidade hospitalar (%) por 
anormalidades congênitas de acordo com a macrorregião em Minas Gerais no período de 2010 a 2020.

Notas: TM: Taxa de mortalidade, LH: Letalidade hospitalar, TH: Taxa de hospitalização. Fonte: SIM E SIH/DATASUS.

Continua.
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Macrorregião 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Triângulo do Sul

TH 30,8 33,9 33,9 31,0 28,4 28,3 26,8 36,7 41,3 31,8 17,0

TM 3,2 5,0 5,4 3,8 4,4 3,7 3,7 5,2 6,1 5,8 3,5

LH 0,9 3,7 2,0 3,5 1,9 0,9 2,4 1,8 2,5 2,8 2,2

Triângulo do Norte

TH 47,1 43,1 38,1 37,0 39,9 35,2 35,3 34,6 37,5 40,1 32,4

TM 4,4 4,7 4,2 3,7 4,6 4,6 4,7 5,5 5,2 5,1 4,3

LH 2,0 1,5 1,3 2,6 1,6 1,8 2,7 1,4 1,0 1,5 2,8

Vale do Aço

TH 39,3 35,1 32,1 36,1 31,1 30,3 29,2 20,7 27,3 30,8 19,2

TM 5,4 5,4 4,1 3,2 4,6 5,1 4,5 4,6 6,1 3,9 5,0

LH 3,5 3,6 2,3 1,4 2,8 1,6 2,5 4,1 5,2 1,9 7,4

Tabela 3. Taxas de hospitalização (100.000 habitantes), mortalidade específica (100.000 habitantes) e letalidade hospitalar (%) por 
anormalidades congênitas de acordo com a macrorregião em Minas Gerais no período de 2010 a 2020.

Notas: TM: Taxa de mortalidade, LH: Letalidade hospitalar, TH: Taxa de hospitalização. Fonte: SIM E SIH/DATASUS.

Conclusão.

Tabela 4. Taxas de hospitalização (100.000 habitantes), mortalidade específica (100.000 habitantes) e letalidade hospitalar (%) por 
anormalidades congênitas de acordo com o sexo, raça/cor e faixa etária em Minas Gerais no período de 2010 a 2020.

Variáveis  2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Sexo             

Masculino

TH 22,0 23,0 22,0 23,0 23,0 22,0 20,0 21,0 23,0 24,0 15,0

TM 4,7 4,6 5,6 4,6 5,1 4,9 4,7 5,1 4,7 5,4 4,5

LH 2,3 2,3 3,2 2,3 2,2 2,3 2,5 2,5 2,2 2,0 3,7

Feminino

TH 16,0 17,0 16,0 16,0 17,0 16,0 16,0 16,0 17,0 17,0 11,0

TM 4,2 4,3 4,3 4,5 4,1 4,7 4,5 4,7 4,5 4,2 3,7

LH 2,6 3,5 2,9 3,7 2,8 2,6 3,4 2,7 3,1 3,0 3,3

Raça/cor             

Branca

TH 30,3 31,7 26,4 30,6 33,1 31,3 28,1 27,2 28,8 29,4 19,6

TM 4,6 5,0 5,3 4,3 5,2 5,4 5,1 5,5 5,1 5,4 4,8

LH 1,6 2,1 2,6 2,0 1,4 1,7 1,9 1,6 2,0 1,8 2,9

Preta

TH 16,0 16,3 14,6 19,0 22,1 16,7 14,6 13,6 17,9 17,3 9,1

TM 1,9 2,4 2,0 1,8 2,2 1,7 1,3 2,3 2,4 1,9 1,5

LH 3,8 4,8 2,3 2,6 0,5 2,3 2,3 0,8 1,6 1,6 3,7

Notas: TM: Taxa de mortalidade, LH: Letalidade hospitalar, TH: Taxa de hospitalização. Fonte: SIM E SIH/DATASUS.

Continua.
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Variáveis  2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Raça/cor

Amarela

TH 18,2 14,4 7,5 16,6 20,8 21,9 34,7 33,7 36,3 59,3 25,7

TM 1,1 0,5 0,5 0,0 0,5 1,6 1,6 2,1 1,6 1,6 0,5

LH 2,9 0,0 7,1 3,2 2,6 0,0 0,0 1,6 0,0 0,0 2,1

Parda

TH 31,2 33,5 28,8 38,7 41,4 42,3 40,5 45,2 50,1 51,8 32,1

TM 3,9 3,7 4,5 4,7 4,0 4,3 4,7 5,3 4,9 5,3 4,6

LH 3,6 3,7 4,1 3,9 3,7 3,2 3,7 3,4 3,2 2,6 3,7

Indígena

TH 19,3 9,6 9,6 12,9 3,2 6,4 9,6 12,9 19,3 25,7 12,9

TM 3,2 3,2 0,0 3,2 9,6 3,2 16,1 6,4 0,0 6,4 3,2

LH 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 25,0 0,0 0,0 25,0

             

Faixa etária             

0 a 6 dias TM 137,4 119,6 143,8 114,0 125,8 122,9 124,7 125,3 121,0 129,2 129,4

7 a 27 dias TM 44,2 51,9 47,9 47,5 44,9 42,5 45,0 55,9 52,3 44,0 45,2

28 a 364 dias TM 87,3 88,1 109,7 96,6 87,6 106,9 111,7 102,3 98,6 108,2 85,9

Menor de 1 
ano

TH 7,4 8,2 7,7 8,3 8,6 9,4 9,6 10,2 11,1 10,8 10,0

TM 268,9 259,6 301,4 258,0 258,3 272,3 281,4 283,6 272,0 281,4 260,4

LH 8,7 8,8 9,8 8,4 8,2 7,3 7,0 6,5 7,2 5,8 6,2

1 a 4 anos
TH 7,7 8,0 7,4 7,3 8,0 7,3 6,8 7,5 8,3 9,1 4,7

LH 0,8 0,9 1,1 1,4 1,1 0,9 1,0 1,0 0,6 0,8 1,3

0 a 4 anos TM 49,3 50,2 59,1 52,5 55,3 58,7 57,3 61,2 59,6 61,3 54,4

5 a 9 anos

TH 5,9 5,5 5,2 5,2 5,5 4,8 4,1 4,5 5,1 5,4 2,3

TM 1,2 0,9 1,1 1,5 1,1 1,0 0,5 1,0 1,2 0,9 0,8

LH 0,4 0,5 0,5 0,3 0,2 0,2 0,4 0,4 0,6 0,1 0,6

10 a 49 anos

TH 14,4 14,5 13,8 13,4 14,1 13,3 11,8 12,3 12,6 12,5 7,0

TM 0,7 0,6 0,7 0,7 0,6 0,6 0,7 0,9 0,8 0,8 0,7

LH 0,6 0,8 0,5 0,7 0,7 0,4 0,6 0,5 0,5 0,4 0,5

50 anos ou 
mais

TH 3,4 3,5 4,1 4,2 3,7 3,7 3,4 3,1 3,7 3,4 2,0

TM 1,6 1,8 1,6 1,7 1,9 2,0 1,9 1,8 1,5 1,9 1,6

LH 4,9 5,5 4,5 5,3 3,2 4,0 5,0 4,0 3,0 5,6 7,6

Tabela 4. Taxas de hospitalização (100.000 habitantes), mortalidade específica (100.000 habitantes) e letalidade hospitalar (%) por 
anormalidades congênitas de acordo com o sexo, raça/cor e faixa etária em Minas Gerais no período de 2010 a 2020.

Conclusão.

Notas: TM: Taxa de mortalidade, LH: Letalidade hospitalar, TH: Taxa de hospitalização. Fonte: SIM E SIH/DATASUS.
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Em relação ao caráter de atendimento das internações, 
55% (n = 47.515) ocorreram de forma eletiva e os outros 
45% (n = 38.874) em caráter de urgência, porém, 89,8% dos 
óbitos hospitalares (n = 2.078) foram internados em caráter 
de urgência. Dos óbitos por anormalidades congênitas, 
92,7% (n = 9.880) ocorreram em serviços hospitalares; 62,9% 
(n = 6.706) receberam assistência médica, sendo que em 
35,4% das declarações de óbito esse campo foi ignorado ou 
não informado. A taxa de hospitalização média em relação 
ao caráter eletivo no período de 2010 a 2019 (22,1) foi maior 
que a do caráter de urgência (17,2). Em 2020, esse padrão se 
inverteu: a taxa de hospitalização em caráter eletivo foi de 

9,8 e em caráter de urgência foi de 16,4. Em todos os anos 
analisados, em caráter de urgência, a letalidade hospitalar 
teve a maior média (90,7% maior) (Tabela 5).

Segundo o local de ocorrência do óbito, a taxa de 
mortalidade média foi maior em ambiente hospitalar (4,4), 
seguida do domicílio (0,2). Observou-se uma diminuição da 
taxa de mortalidade hospitalar entre 2019 e 2020 de cerca de 
11,3%. Quanto à assistência médica evidenciou-se que a média 
da taxa de mortalidade foi maior para os casos que receberam 
assistência médica (3,0) em relação a dos que não a receberam 
(0,1) e a dos não informados ou ignorados (1,7) (Tabela 5).

Variáveis 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Caráter de atendimento            

Eletivo
TH 23,8 23,9 22,6 22,7 23,7 21,9 19,3 19,6 21,7 21,9 9,8

LH 0,4 0,6 0,5 0,7 0,5 0,5 0,7 0,4 0,4 0,4 0,5

Urgência
TH 15,4 16,2 15,9 16,3 16,6 16,9 16,8 18,5 19,6 19,6 16,4

LH 5,7 6,1 6,4 6,1 5,5 5,1 5,2 4,7 5,1 4,4 5,1

             

Local de Ocorrência TM            

Hospital 4,3 4,2 4,8 4,3 4,4 4,5 4,3 4,6 4,4 4,4 3,9

Outro Estabelecimento de Saúde 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,2 0,1

Domicílio 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,3 0,2 0,3 0,2 0,3 0,2

Via Pública + Outros 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0

Assistência Médica TM  

Sim 2,5 2,7 3,2 3,0 3,1 3,3 3,0 3,3 3,0 2,9 2,6

Não 0,2 0,1 0,1 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,0 0,1 0,1

Não Informado + Ignorado 1,9 1,7 1,8 1,6 1,6 1,5 1,6 1,6 1,7 1,8 1,5

Tabela 5. Taxas de hospitalização (100.000 habitantes), mortalidade específica (100.000 habitantes) e letalidade hospitalar (%) por anormalidades 
congênitas de acordo com o caráter de atendimento, local de ocorrência e assistência médica em Minas Gerais no período de 2010 a 2020

Notas: TM: Taxa de mortalidade, LH: Letalidade hospitalar, TH: Taxa de hospitalização. Fonte: SIM e SIH/DATASUS.

DISCUSSÃO

No período estudado, esses agravos corresponderam a 
0,7% das causas de hospitalizações e a 0,7% das causas de 
óbitos gerais em Minas Gerais (MG); tendo maior impacto em 
recém-nascidos e pré-escolares, com 3,6% das hospitalizações 
(quinta principal causa) e 21,8% dos óbitos (segunda principal 
causa).14

Os números de morbidade hospitalar e mortalidade por 
AC foram estáveis no estado de MG de 2010 até 2019. Assim 
como no estado de Santa Catarina, as taxas de mortalidade 
infantil por AC tenderam à estabilidade no período de 2010 
a 2018.15 Porém, com o advento da pandemia de SARS-CoV-2 
em 2020, houve uma mudança significativa no padrão das 
taxas de hospitalizações e de letalidade hospitalar em MG, 
que diminuiu as hospitalizações e aumentou a letalidade 
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de 2019 a 2020. A redução das hospitalizações também foi 
observada, em 2021, na análise de hospitalizações pediátricas 
por infecções respiratórias durante a pandemia de Covid-19 
no Uruguai em 2021, a qual evidenciou uma redução de 
internações por outros agravos em várias localidades devido 
à pandemia.16

As malformações do aparelho circulatório (MAC) 
representaram as principais causas de mortalidade, internação 
e mortalidade hospitalar no período. Isso é fundamentado 
pela incompatibilidade com a vida e a necessidade de 
cuidado hospitalar para sobrevivência, características dessas 
malformações.17 Consoante ao presente estudo, as MAC 
foram as causas mais frequentes na Colômbia de 1999 a 
2008.18 Salim et al. (2020) descreveu uma mortalidade anual 
média por MAC de 5,3 óbitos por 100 mil habitantes nos 
menores de 20 anos de idade, de 2000 a 2015 no Brasil.9 Já 
no presente estudo, a taxa de mortalidade anual média por 
MAC para todas as faixas etárias foi de 1,8, de 2010 a 2020, 
em MG.

Ademais, percebeu-se um aumento de aproximadamente 
28% no número de internações por outras malformações 
congênitas do sistema nervoso do ano de 2015 a 2016, 
podendo ser atribuído à epidemia de Zika vírus em 2015. 
A transmissão vertical desse vírus tem sido associada ao 
aborto e a malformações congênitas, como a microcefalia.19 
Similarmente, Reis et al. (2021) observaram um aumento 
da prevalência de anormalidades congênitas, sobretudo 
microcefalia, nos anos de 2015 e 2016 no Brasil.20

As diferenças entre os resultados das macrorregiões 
podem ser atribuídas às características socioeconômicas 
entre as regiões. Por exemplo, a macrorregião Nordeste 
apresentou altas taxas de letalidade hospitalar e de 
mortalidade, e baixas taxas de hospitalização, enquanto a 
macrorregião Sul apresentou resultados opostos. A última 
apresenta menores índices de pobreza e desigualdade de 
renda e maior número de médicos por 1.000 habitantes 
em comparação à macrorregião Nordeste.21 Um estudo de 
série temporal da taxa de mortalidade infantil por AC em 
residentes da macrorregião de saúde Oeste de MG de 1996 
a 2017, observou que a macrorregião Oeste apresentou taxa 
de mortalidade infantil por AC superior ao estado em mais 
da metade dos anos analisados.22 Nesse estudo, observou-se 
que as taxas anuais da macrorregião Oeste para todas as 
faixas etárias foram menores que as do estado.

As hospitalizações por anormalidades congênitas 
representam cerca de 37% das admissões hospitalares 
pediátricas no Brasil.23 O estudo realizado por Horovitz et 
al. (2005) no período de 1999 a 2003 revelou mortalidade 
hospitalar duas vezes maior, na faixa etária de 0 a 19 anos, 
nos pacientes com diagnóstico de anormalidades congênitas 
(9,8%), em relação aos não acometidos.24

Em relação ao sexo, o masculino registrou maiores 
mortalidades, hospitalizações e óbitos hospitalares 

comparado ao feminino. Tal fato pode ser relacionado à 
estimativa de que a maioria dos nascidos vivos com AC são 
indivíduos do sexo masculino. No Brasil, de 2010 a 2019, 
55,78% dos nascidos vivos com AC foram do sexo masculino 
enquanto 41,78% são do feminino.3 Em MG, de 2014 a 2018, 
Ferreira, et al. (2021) apresentou dados semelhantes: 55,87% 
são do sexo masculino, e 42,79% do feminino.25

Observou-se que as raças/cores branca e parda 
apresentaram indicadores mais elevados. A maioria dos 
nascidos vivos com AC são dessas raças/cores: em MG, 
de 2014 a 2018, 54,38% eram pardos e 31,12% brancos.25 
Ademais, a raça/cor indígena apresentou a maior taxa de 
letalidade hospitalar média e a segunda maior taxa de 
mortalidade média. Tais resultados podem associar-se à 
qualidade deficitária dos serviços de saúde realizados em 
territórios indígenas, uma vez que equipamentos e insumos 
são escassos, há revezamento dos profissionais de saúde e a 
infraestrutura dos serviços de saúde é precária.26

Em relação ao caráter de atendimento, a taxa de 
hospitalização foi maior em relação ao caráter eletivo, 
com exceção do ano de 2020; podendo estar relacionado 
à menor procura da população pelos serviços de saúde 
e ao adiamento dos procedimentos eletivos devido à 
pandemia de Covid-19. Mudanças relativas ao predomínio 
do caráter de atendimento para urgência podem gerar 
atraso terapêutico e consequentemente levam ao risco de 
descompensação de doenças crônicas.27 Considerando as 
MAC como as mais frequentes,28 e tendo em vista que em 
diversas situações essas não são compatíveis com a vida e 
necessitam de ampla assistência médica e hospitalar para a 
sobrevida,29 justifica-se o fato de os óbitos terem sido mais 
frequentes em hospitais e em pacientes que receberam 
assistência médica.

Em relação aos pontos fortes, essa é a primeira análise 
da frequência de hospitalizações e óbitos por AC no estado 
de MG, por meio do SIH e do SIM, sem restrição de faixa 
etária. Estudos acerca da prevalência de AC a partir do 
SINASC são mais frequentes, inclusive o Ministério da Saúde 
pública boletins epidemiológicos cujos dados são extraídos 
do SINASC.3,7 Como limitações deste estudo, tem-se a 
impossibilidade de calcular os indicadores de variáveis como 
as faixas etárias, caráter de atendimento, local de ocorrência 
do óbito e assistência médica, devido à indisponibilidade 
de alguns dados pelo SIH e pelo SIM. Além disso, os dados 
foram extraídos de bases secundárias, os quais podem ser 
comprometidos pela subnotificação.30

A partir do conhecimento do perfil epidemiológico da 
morbimortalidade das AC é possível identificar os tipos, 
as idades e o sexo mais frequentes e os mais associados 
à morbimortalidade, bem como destacar as diferentes 
frequências nas macrorregiões do estado. Ao levar tais 
aspectos em conta, ações de planejamento, prevenção e 
intervenção são requeridas frente ao grande número de AC 
e ao seu impacto.
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